
DIÁRIO OFICIAL Nº 35.208  75Segunda-feira, 05 DE DEZEMBRO DE 2022

do bem-estar. 1.3.2 Ótimo de Pareto. 1.4 Estruturas de mercado. 1.4.1 
Concorrência perfeita, concorrência imperfeita, monopólio, oligopólio. 
1.4.2 Outras estruturas de mercado. 1.4.3 Dinâmica de determinação de 
preços e margem de lucro. 1.4.4 Padrão de concorrência. 1.4.5 Análise de 
competitividade. 1.4.6 Análise de indústrias e da concorrência. 1.4.7 Van-
tagens competitivas. 1.4.8 Cadeias e redes produtivas. 1.4.9 Competitivi-
dade e estratégia empresarial. 2 Macroeconomia. 2.1 Principais agregados 
macroeconômicos. 2.2 Identidades macroeconômicas básicas. 2.3 Sistema 
de contas nacionais. 2.4 Contas nacionais no Brasil. 2.5 Conceitos de défi-
cit e dívida pública. 2.6 Balanço de pagamentos. 2.7 Papel do governo na 
economia. 2.7.1 Estabilização, crescimento e redistribuição. 2.8 A teoria 
keynesiana. 2.9 Oferta e demanda agregadas. 2.10 Agregados monetários. 
2.10.1 As contas do sistema monetário. 2.11 Modelo IS-LM. 2.12 Políticas 
fiscal e monetária. 2.13 Relações entre inflação, juros e o resultado fiscal. 
2.14 Relações entre o nível de atividade e o mercado de trabalho. 2.14.1 
Salários, inflação e desemprego. 2.15 Comércio exterior. 2.15.1 Câmbio, 
tarifas, subsídios, cotas. 2.16 Blocos econômicos, acordos internacionais 
e retaliações. 2.17 Globalização e organismos multilaterais. 2.18 Fluxos 
financeiros internacionais e mercados de capitais. 3 Economia do setor 
público. 3.1 O Estado e as funções econômicas governamentais. 3.2 As 
necessidades públicas e as formas de atuação dos governos. 3.3 Estado 
regulador e produtor. 3.4 Políticas fiscal e monetária. 3.4.1 Outras políticas 
econômicas. 3.5 Evolução da participação do setor público na atividade 
econômica. 3.6 Contabilidade fiscal. 3.6.1 Resultados nominal, operacional 
e primário. 3.6.2 Dívida pública. 3.7 Sustentabilidade do endividamento 
público. 3.8 Financiamento do déficit público a partir dos anos 80 do século 
XX. 3.9 Inflação e crescimento. 4 Economia brasileira. 4.1 Aspectos gerais 
do comportamento recente da economia brasileira e das políticas econô-
micas adotadas pelos últimos governos. 4.2 Mudanças estruturais da eco-
nomia brasileira a partir da aceleração dos processos de industrialização e 
urbanização. 4.3 Os planos de desenvolvimento mais importantes desde a 
segunda metade do século XX. 4.4 Principais características e os resultados 
dos planos de estabilização a partir da década de 80 do século XX. 4.5 Indi-
cadores do desenvolvimento econômico e social brasileiro contemporâneo. 
4.6 Desigualdades pessoais e espaciais de renda e de riqueza. 4.7 Perfil 
demográfico brasileiro. 4.8 Estrutura tributária brasileira. 4.9 O mercado 
de trabalho e as condições de emprego e renda. 4.10 Estrutura orçamentá-
ria e a evolução do déficit e da dívida pública brasileira. 4.11 A previdência 
social e suas perspectivas. 4.12 Câmbio, reservas e relações comerciais e 
financeiras do Brasil com o resto do mundo.
CARGO: TÉCNICO DE CONTROLE EXTERNO – Nível Médio
I - CONHECIMENTO GERAIS:
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Conceito, tipos e 
formas de controle. 2 Controle interno e externo. 3 Controle parlamen-
tar. 4 Controle pelos tribunais de contas. 5 Controle administrativo. 6 Lei 
nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei de Improbidade Administrativa). 7 
Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: contencioso 
administrativo e sistema da jurisdição una. 8 Controle jurisdicional da ad-
ministração pública no direito brasileiro. 9 Controle da atividade financeira 
do Estado: espécies e sistemas. 10 Tribunal de Contas da União (TCU), 
tribunais de contas dos estados e Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
11 Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 11.1 Natureza, 
competência, jurisdição e organização.
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: 1 Constituição do Estado do Pará. 1.1 Da Fis-
calização Contábil, Financeira e Orçamentária. 2 Lei Complementar Esta-
dual nº 109/2016 e suas alterações (Lei Orgânica do TCM/PA). 3 Ato Nº 
23/2020 e suas alterações - Regimento Interno do TCM/PA. 4 Lei  Estadual 
nº 5.810/1994 e suas alterações (Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado do Pará).
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 As reformas administrativas e a redefinição 
do papel do Estado; reforma do serviço civil (mérito, flexibilidade e respon-
sabilização) e reforma do aparelho do Estado. 2 Administração Pública: do 
modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático; o Estado oligárquico 
e patrimonial, o Estado autoritário e burocrático, o Estado do bem-estar, o 
Estado regulador. 3 Processos participativos de gestão pública: conselhos 
de gestão, orçamento participativo, parceria entre governo e sociedade. 4 
Governo eletrônico; transparência da administração pública; controle so-
cial e cidadania; accountability. 5 Gestão por resultados na produção de 
serviços públicos. 6 Comunicação na gestão pública e gestão de redes or-
ganizacionais. 7 Administração de pessoal. 8 Administração de compras e 
materiais: processos de compras governamentais e gerenciamento de ma-
teriais e estoques. 9 Governabilidade e governança; intermediação de in-
teresses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo). 10 Mudanças 
institucionais: conselhos, organizações sociais, organização da sociedade 
civil de interesse público (OSCIP), agência reguladora, agência executi-
va, consórcios públicos. 11 Processo de formulação e desenvolvimento de 
políticas: construção de agendas, formulação de políticas, implementação 
de políticas, financiamento de políticas públicas, indicadores de desempe-
nho de políticas públicas. 12 As políticas públicas no Estado brasileiro con-
temporâneo; descentralização e democracia; participação, atores sociais e 
controle social; gestão local, cidadania e equidade social. 13 Planejamen-
to e avaliação nas políticas públicas. 13.1 Conceitos básicos de planeja-
mento. 13.2 Aspectos administrativos, técnicos, econômicos e financeiros. 
13.3 Formulação de programas e projetos. 13.4 Avaliação de programas 
e projetos. 13.5 Tipos de avaliação. 13.6 Análise custo- benefício e aná-
lise custo-efetividade. 14 Gestão de projetos. 14.1 Elaboração, análise e 
avaliação de projetos. 15 Lei Federal nº 12.527/2011 e suas alterações 
(Lei de Acesso à Informação). 16 Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da 
Transparência).
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administra-
ção pública. 1.1 Conceitos. 2 Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Ob-
jeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, 

classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo: cassação, anu-
lação, revogação e convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agen-
tes públicos. 4.1 Legislação pertinente. 4.1.2 Disposições constitucionais 
aplicáveis. 4.2 Disposições doutrinárias. 4.2.1 Conceito. 4.2.2 Espécies. 
4.2.3 Cargo, emprego e função pública. 4.2.4 Provimento. 4.2.5 Vacância. 
4.2.6 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7 Remuneração. 4.2.8 
Direitos e deveres. 4.2.9 Responsabilidade. 4.2.10 Processo administrativo 
disciplinar. 5 Poderes da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, 
regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico-ad-
ministrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da adminis-
tração pública. 7 Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Evolução histórica. 
7.2 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.3 Responsabilidade 
por omissão do Estado. 7.4 Requisitos para a demonstração da responsa-
bilidade do Estado. 7.5 Causas excludentes e atenuantes da responsabili-
dade do Estado. 7.6 Reparação do dano. 7.7 Direito de regresso. 8 Serviços 
públicos. 8.1 Conceito. 8.2 Elementos constitutivos. 8.3 Formas de pres-
tação e meios de execução. 8.4 Delegação. 8.4.1 Concessão, permissão e 
autorização. 8.5 Classificação. 8.6 Princípios. 9 Organização administra-
tiva. 9.1 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista. 9.2 Entidades paraestatais e terceiro setor. 9.2.1 Serviços 
sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações 
da sociedade civil de interesse público. 10 Controle da Administração Pú-
blica. 10.1 Controle exercido pela Administração Pública. 10.2 Controle 
judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações 
(Improbidade administrativa). 11 Lei n.º 9.784/1999 e suas alterações 
(Processo administrativo). 12 Licitações e contratos administrativos. 12.1 
Legislação pertinente. 12.1.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 
14.133/2021. 12.1.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas 
relativas ao pregão. 12.1.3 Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (Sis-
tema de Registro de Preços). 12.1.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações 
(Regime Diferenciado de Contratações Públicas). 12.2 Fundamentos cons-
titucionais. 13 Lei nº 13.019/2014 e suas alterações.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Aplicabilidade das normas 
constitucionais. 1.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 1.2 Nor-
mas programáticas. 2 Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. 2.1 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, 
partidos políticos. 2.2 Organização político-administrativa do Estado: Es-
tado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e terri-
tórios. 2.3 Poder Executivo: atribuições e responsabilidades do presidente 
da República. 2.4 Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e atribui-
ções, processo legislativo, fiscalização contábil, financeira e orçamentária, 
comissões parlamentares de inquérito. 2.5 Poder Judiciário: disposições 
gerais, órgãos do poder judiciário e organização e competências, Conselho 
Nacional de Justiça. 2.6 funções essenciais à justiça: Ministério Público, 
Advocacia Pública, Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO FINANCEIRO: 1 Direito financeiro. 1.1 Conceito e 
objeto. 1.2 O Direito financeiro na Constituição Federal de 1988. 1.2.1 
Normas gerais e orçamento. 2 Despesa pública. 2.1 Conceito e classifi-
cação de despesa pública. 2.2 Disciplina constitucional dos precatórios. 3 
Receita pública. 3.1 Conceito. 3.1.1 Ingresso e receitas. 3.2 Classificação 
das receitas públicas. 4 Dívida pública: conceito; evolução; classificação; 
disciplina jurídica e processamento. 5 Orçamento público. 5.1 Conceito, 
espécies e natureza jurídica. 5.2 Princípios orçamentários. 6 Fiscalização 
e controle orçamentário. 7 Normas gerais de Direito Financeiro. 8 Lei nº 
4.320/1964 e suas alterações. 9 Lei Complementar nº 101/2000 e suas 
alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal).
NOÇÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Sistema Tributário Nacional; limita-
ções do poder de tributar; princípios do direito tributário; imunidade tribu-
tária. 2 Tributo: espécies de tributos; imposto; taxa; contribuição de me-
lhoria; empréstimo compulsório; contribuição. 3 Competência tributária; 
exercício da competência tributária. 4 Obrigação tributária: obrigação prin-
cipal e acessória. 5 Crédito tributário: suspensão, extinção e exclusão de 
crédito tributário. 6 Lei nº 6.830/1980 e suas alterações (execução fiscal).
II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLI-
CO: 1 Orçamento público. 1.1 Conceito 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 
Princípios orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário.1.5 Processo orçamen-
tário. 2 O orçamento público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de 
orçamento federal. 2.2 Plano plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias. 2.4 
Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de orçamentação. 2.6 Classifica-
ções orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos ordinários e 
adicionais. 3 Programação e execução orçamentária e financeira. 3.1 Des-
centralização orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execu-
ção. 3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações orçamentárias. 4 Receita 
pública. 4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida 
ativa. 5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 
Restos a pagar. 5.4 Despesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante 
e fundada. 5.6 Suprimento de fundos. 6 Lei Complementar nº 101/2000 
e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 7 Lei nº 4.320/1964 e 
suas alterações.
AUDITORIA GOVERNAMENTAL, COMPLIANCE, GESTÃO DE RISCO E GO-
VERNANÇA: 1 Compliance aplicada à gestão pública. 1.1 Conceito, princí-
pios e normas. 2 Auditoria governamental. 2.1 Controle interno. 2.2 Au-
ditoria de regularidade e auditoria operacional. 2.3 Instrumentos de fisca-
lização. 2.3.1 Auditoria, levantamento, monitoramento, acompanhamento 
e inspeção. 2.4 Planejamento de auditoria. 3 Gestão de riscos no setor 
público. 4 Plano de auditoria baseado no risco. 4.1 Atividades prelimina-
res. 4.2 Determinação de escopo. 4.3 Materialidades, risco e relevância. 
4.4 Exame e avaliação do controle interno. 4.5 Risco inerente, de controle 
e de detecção. 4.6 Risco de auditoria. 4.7 Matriz de Planejamento. 4.8 
Programas de auditoria. 4.9 Papéis de trabalho. 4.10 Testes de auditoria. 


